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pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/
93,  de  24  de  Novembro,  praticado  em  Outubro  de  2001,  foi  o
mesmo declarado  contumaz,  em 8  de  Julho  de  2005,  nos  termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 005/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 151/05.5TAVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Luís Pernuy Maseda, filho de Pepe José Pernuy e de Célia Maseda,
natural de Espanha, de nacionalidade espanhola, nascido em 6 de
Julho de 1957,  titular da  licença de  condução n.º  32620425 e do
bilhete de identidade estrangeiro n.º 32620425-P, com domicílio na
Calle Antelo, 9, 2.º, esquerdo, Ferrol, La Corunã, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 006/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 164/02.9GEVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Carlos Dias Lopes, filho de José Meira Dias Lopes e de Gracinda
de  Lima  Meira  Lopes,  natural  de  Deocriste,  Viana  do  Castelo,
nascido em 25 de Abril de 1976, divorciado,  titular do bilhete de
identidade  n.º  11409580,  com  domicílio  no  lugar  da  Aldeia,
Deocriste,  4900  Viana  do  Castelo,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e  punido  pelo  artigo  143.º  do Código Penal,  praticado  em 25  de
Agosto de 2002,  foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Ju-
lho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do
referido diploma  legal.

11  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

Aviso de contumácia n.º 10 007/2005 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º  1175/04.5TAVCT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
António  José  de  Araújo  Pacheco,  filho  de  António  de  Barros

Pacheco e de Maria do Sameiro Soares de Araújo, natural de Ar-
cos de Valdevez, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de
Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10677993,
com domicílio no  lugar de Algarvia,  Jolda São Paio, 4970 Arcos
de Valdevez, por se encontrar acusado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal e artigo 167.º, n.º 3, do Código Penal, praticado
em 16 de Março de  2004,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
12  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do art.0 320.º do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

12  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 10 008/2005 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia  Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Vila  do
Conde,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 731/03.3TAVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno
Manuel  Neves  Fonseca  e  Silva,  com  domicílio  na  Rua  da  Pena,
107, Touginha, 4480 Vila do Conde, por se encontrar acusado da
prática  de  um  crime  de  simulação  de  crime,  praticado  em  4  de
Outubro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  29  de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do art.0 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do
referido diploma  legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pinto
e Lobo. — O Oficial de Justiça, Manuel Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 009/2005 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia  Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Vila  do
Conde,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 97/00.3TAVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido Fran-
cisco Manuel Miranda da Costa, filho de Amadeu Martins da Costa
e de Leonor dos Prazeres Pereira de Miranda, natural de Viana do
Castelo, Barroselas, nascido em 17 de Dezembro de 1966, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 7691398, com domicílio no lu-
gar de Fiopos, Barroselas,  4905 Viana do Castelo,  por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Março de 2000,
por  despacho  de  1  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pinto
e Lobo. — O Oficial de Justiça, Carlindo F. Lima.

Aviso de contumácia n.º 10 010/2005 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia  Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Vila  do
Conde,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 439/03.0GNPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Walter António Carvalho Barbosa,  filho de  João Batista Barbosa
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e de Maria Francisca Soares da Veiga Carvalho  e Ba,  natural  de
índia,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  12  de  Junho  de
1961, divorciado, barman, titular do bilhete de identidade n.º 7682741,
com domicílio na Rua do Milão, 92, Traz, Aguas Santas, 4425-125
Maia, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção  sem  habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo  3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 26 de Abril de
2003,  por  despacho  de  7  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pinto
e Lobo. — O Oficial de Justiça, Manuel Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 011/2005 — AP. — A Dr.ª Berta
Gonçalves Pacheco,  juíza de direito do 1.º  Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Con-
de, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1232/
02.2GAVCD,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Paula
Cristina  Taveira  Rebelo  Fernandes,  filha  de  Fernando  Fernandes
Rebelo  Faustino  e  de  Elisa  Manuela  Taveira  Rebelo,  natural  de
Bonfim, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de De-
zembro de 1965, casada, com a identificação fiscal n.º 189092840
e  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  7299263,  com  domicílio  na
Rua do Castro, 1013, Barca, 4470 Maia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de  19  de  Novembro,  praticado  em  31  de  Agosto  de  2002,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de,
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

11  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Berta Gonçalves
Pacheco. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso de contumácia n.º 10 012/2005 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do
Conde,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 847/03.6TAVCD,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Guinnadi Novikov,  com domicílio  na Rua  Joaquim L. Monteiro,
25,  rés-do-chão, Amival,  4490 000 Póvoa de Varzim,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, pratica-
do  em 31 de Agosto de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,
em 11 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

12 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pinto
e Lobo. — A Oficial de Justiça, Carlindo F. Lima.

Aviso de contumácia n.º 10 013/2005 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia  Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Vila  do
Conde,  Faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 393/04.0GNPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Ma-
nuel Vilas Boas Pedras da Silva, filho de António Pedras da Silva
e de Maria da Silva Vilas Boas, natural de Barcelos, Carvalhal, nas-
cido em 16 de Maio de 1964, divorciado, com a identificação fis-
cal n.º  180999443 e  titular do bilhete de  identidade n.º 7435060,
com domicílio na Mota, Gilmonde, 4750 Barcelos, o qual foi por

termo de identidade e residência, a prestar neste acto, artigo 196.º
do Código de Processo Penal,  transitado em julgado, pela prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 30 de Abril de 2004, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do
referido diploma  legal.

12 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pinto
e Lobo. — A Oficial de Justiça, Carlindo F. Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Aviso de contumácia n.º 10 014/2005 — AP. — A Dr.ª Ida-
lina Pereira Ribeiro, juíza de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Vila Flor, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 39/94.3TBVFL (anterior 138/93), pendente nes-
te Tribunal  contra  o  arguido  Fernando Augusto  Sanches  de Car-
valho, filho de João Henrique de Carvalho e de Maria da Nazaré,
natural  de Vila  Flor,  Portugal,  de  nacionalidade  portuguesa,  nas-
cido em 25 de Junho de 1953, titular do bilhete de identidade es-
panhol n.º 10062764, com domicílio na Calle Los Irones, Bloque
3, 2.º, direito, Bembibre, León, Espanha, por se encontrar acusado
da  prática  de  um  crime  de  ofensa  à  integridade  física  grave  na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 144.º, n.º 2, 22.º, 23.º,
73.º e 74.º,  todos do Código Penal, praticado em 5 de Janeiro de
1993, foi por despacho proferido em 7 de Junho de 2005, declara-
da  cessada  a  contumácia,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por motivos de apresentação voluntária.

15  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Idalina Pereira
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Carlos Barroso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 10 015/2005 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Vila  Nova  de
Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 153/02.3GBVNF,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Francisco Manuel Rocha Machado, filho de Manuel Dias Machado
e  de  Maria  Engrácia  Martins  da  Rocha,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 5 de Dezembro de 1978, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11844276, com domicílio na Rua da Torre,
293, Joane, 4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado
da  prática  de  um  crime  de  dano  simples,  previsto  e  punido  pelo
artigo 212.º do Código Penal, praticado em 30 de Abril de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos do art.0 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  do-
cumentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Beatriz Cláudia Pereira Cunha Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 016/2005 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-




